
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2065648 - TO (2023/0120460-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ADARLO ALMEIDA MAIA
ADVOGADOS : JANDER ARAÚJO RODRIGUES - TO005574

MARCUS VINÍCIUS GOMES MOREIRA - TO004846B
VINICIUS BAIOCCHI DE VASCONCELOS ELIAS - TO007507A

AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : BRUNO NOLASCO DE CARVALHO
INTERES. : FRANCISCO DE ASSIS MELO COUTINHO
INTERES. : UNI BOM DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OBJEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DE 
CORRESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. CONTINUIDADE DO 
PROCESSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. RAZÕES RECURSAIS 
INSUFICIENTES PARA A IMPUGNAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Por força do princípio da especialidade e em atenção ao art. 6º, § 4º, da Lei 
n. 6.830/1980, quando a exceção de pré-executividade é acolhida para 
reconhecer a ilegitimidade passiva do corresponsável indicado pela Fazenda, 
mas o crédito tributário continua plenamente exigível, com a continuidade do 
processo executivo fiscal, a verba honorária de sucumbência deve ser 
arbitrada, por apreciação equitativa, conforme autorização do § 8º do art. 85 
do CPC/2015. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OBJEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DE 
CORRESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. CONTINUIDADE DO 
PROCESSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. RAZÕES RECURSAIS 
INSUFICIENTES PARA A IMPUGNAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Por força do princípio da especialidade e em atenção ao art. 6º, § 4º, da Lei 
n. 6.830/1980, quando a exceção de pré-executividade é acolhida para 
reconhecer a ilegitimidade passiva do corresponsável indicado pela Fazenda, 
mas o crédito tributário continua plenamente exigível, com a continuidade do 
processo executivo fiscal, a verba honorária de sucumbência deve ser 
arbitrada, por apreciação equitativa, conforme autorização do § 8º do art. 85 
do CPC/2015. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por ADARLO ALMEIDA MAIA contra decisão que, com 
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apoio em entendimento jurisprudencial, deu provimento ao recurso especial do ESTADO 

DO TOCANTINS para manter a decisão do juízo de primeiro grau, que arbitrou, por 

apreciação equitativa, os honorários advocatícios de sucumbência, na hipótese em que há 

o acolhimento de exceção de pré-executividade para a só exclusão de sócio-gerente do 

polo passivo da execução fiscal.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 475/485):
Deve-se ter em conta, como proveito econômico, o potencial que a 

ação ajuizada ou o expediente utilizado possui na esfera patrimonial das 
partes, pois, no caso dos autos de origem, se fosse permitido o curso do exec
utivo fiscal, os bens do agravante estariam sujeitos à constrição até o limite da 
dívida excutida [...] A decisão monocrática violou o entendimento desta Corte 
de Justiça consolidado no Tema 1076/STJ, que proibiu a fixação dos 
honorários por apreciação equitativa quando os valores da condenação, da 
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados, sendo obrigatória 
nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 
85 do CPC.

Impugnação apresentada pelo ESTADO DO TOCANTINS (fls. 496/500).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agrava deve 

mantida, com o destaque para o fato de a situação jurídico-processual dos autos se 

diferenciar daquela analisada pela Primeira Seção, por ocasião da definição do Tema 

1076.

Com efeito, a respeito dos honorários advocatícios, a Primeira Seção, no REsp 

1.358.837/SP, repetitivo, decidiu ser cabível a fixação de honorários advocatícios de 

sucumbência, em exceção de pré-executividade, à luz do princípio da causalidade, 

quando o sócio é excluído do polo passivo da execução fiscal.
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A lado, cumpre chamar atenção para o fato deste Tribunal Superior firmar 

orientação jurisprudencial, à luz do princípio da especialidade, segundo a qual, "nos 

casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da causa 

[crédito tributário discutido] ou não permita estimar eventual proveito econômico, os 

honorários de sucumbência devem ser arbitrados, por apreciação equitativa, com 

observância dos critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme disposto no § 8º 

desse mesmo dispositivo" (AREsp 1423290/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 17/09/2019, DJe 10/10/2019).

É que, no processo executivo fiscal, à luz do art. 6º, § 4º, da Lei n. 6.830/1980, "o 

valor da causa será o da dívida constante da certidão, com os encargos legais". E, em 

atenção ao princípio da especialidade, o "valor da condenação" e o "proveito econômico 

obtido" aos quais se refere o § 3º do art. 85 do CPC/2015 devem ter correlação com o 

crédito tributário e encargos legais constantes da certidão de dívida ativa (§ 5º do mesmo 

art. 6º).

Essa é a regra a ser aplicada na hipótese em que se reconhece a ilegitimidade do 

corresponsável indicado ao polo passivo, sem que a decisão cause impacto na 

exigibilidade dos créditos tributários. É que, sendo ainda plenamente exigível o crédito 

tributário, não há falar que o excipiente possa ter algum proveito econômico dele 

decorrente.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015, 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, conforme 
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Consoante entendimento pacífico da Primeira Turma do STJ, a fixação da verba 
honorária em casos de acolhimento da exceção de pré-executividade que visa a ex clusão de 
sócio do polo passivo da execução fiscal deve se dar por equidade, visto que é inestimável o 
proveito econômico obtido em casos que tais. Precedentes.
3. Trata-se de hipótese em que se dá o chamado distinguishing, porquanto a circunstância 
autorizadora da fixação dos honorários por equidade, na espécie, distingue o caso da 
previsão geral assentada no Tema 1076/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.070.552/TO, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023)
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. POLO PASSIVO. EXCLUSÃO DE 
SÓCIO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO POR EQUIDADE.
1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, na exclusão de 
litisconsorte do polo passivo da execução fiscal, sem a completa extinção dessa, os 
honorários advocatícios de sucumbência devem ser fixados por equidade, dada a 
inexistência de proveito econômico estimável (AgInt no REsp 2.025.080/SP, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022; e AgInt 
no AgInt no REsp 1.740.864/PR, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Federal 
convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 07/06/2022, DJe de 15/06/2022).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.049.374/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO SÓCIO DO POLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO CRÉDITO EXECUTADO. 
PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. O entendimento da Primeira Turma desta Corte Superior de Justiça é o de que, quando a 
exceção de pré-executividade visar apenas à exclusão do excipiente do polo passivo da 
execução fiscal, sem impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser 
fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC, porquanto não há 
como se estimar o proveito econômico obtido com o provimento jurisdicional. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.065.650/TO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. CORRESPONSÁVEL. EXCLUSÃO. CONTINUIDADE DO 
PROCESSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. OBSERVÂNCIA.
1. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da causa 
ou não permita estimar eventual proveito econômico, os honorários de sucumbência devem 
ser arbitrados, por apreciação equitativa, com observância dos critérios do § 2º do art. 85 do 
CPC/2015, conforme disposto no § 8º desse mesmo dispositivo.
2. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que a exceção de pré-
executividade objetivar somente a exclusão de parte do polo passivo, sem impugnação do 
crédito tributário, porquanto não há como estimar proveito econômico algum. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 2.025.080/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022; AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/03/2022, DJe de 18/03/2022; 
AgInt no REsp n. 1.844.334/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.052.588/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 5/6/2023, DJe de 16/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA PARA RECONHECER A 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SÓCIO-GERENTE SEM EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROVEITO ECONÔMICO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte agravante.
2. O cerne da controvérsia diz respeito à definição do proveito econômico - se sobre o valor 
executado ou sobre os bens que poderiam ser penhorados, mas cujos valores não foram 
indicados pelo excipiente (valor inestimado) - para fins de arbitramento da verba honorária 
nos casos em que a exceção de pré-executividade for acolhida tão somente para excluir 
sócio do polo passivo da execução fiscal, sem a extinção, ainda que parcial, da dívida fiscal.
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3. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte Superior no sentido de que, quando a exceção 
de pré-executividade visar apenas à exclusão do excipiente do polo passivo da execução 
fiscal, sem impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser fixados 
por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como 
se estimar o proveito econômico obtido com o provimento jurisdicional.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.823.641/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO SÓCIO DO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO CRÉDITO EXECUTADO. PROVEITO 
ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. TEMA N. 1.076/STJ. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
[...]
IV - Nos casos em que a exceção de pré-executividade visar, tão somente, à exclusão do 
excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o crédito executado, os 
honorários advocatícios deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 
85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com 
o provimento jurisdicional.
[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.025.080/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DEFERIMENTO. 
REFORMA, EM SEDE RECURSAL. VERBA HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA. ART. 
85, § 8º, DO CPC/2015. POSSIBILIDADE. CRITÉRIOS. REVISÃO. EXAME DE 
PROVA. INADMISSIBILIDADE.
[...]
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que parte executada objetivar 
somente a exclusão do polo passivo, sem impugnação do crédito tributário, porquanto não 
há como estimar proveito econômico algum. Precedente.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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